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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE  JULGAMENTO 

Processo n" 	10073.900558/2006-91 

Recurso n" 	501475  Voluntário 

AcOrdfio n" 	3403-00.574 — 4"  Câmara / 3" Turma Ordinária 

Sessfio de 	29 de setembro de 2010 

Matéria 	DCOMP - ELETRONICA 

Recorrente 	PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS L,TDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período  de apurac5o: 01/07/2003 a .31/07/2003 

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTARIAS 
INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA  SÚMULA N' 2 DO CARF. 

Este Colegiado á incompetente para apreciar questões que versem sobre 
constitueionalidade das leis  tributárias. 

DILIGÊNCIA INDEFERIMENTO. 

Ná'o se justifica a prova pericial quando o fato litigado pode ser provado 
mediante apresentac5o de prova documental. 

PIS, COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. 
EXIGÊNCIA  DE CRÉDITO LIQUIDO E CERTO. 

Os creditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior  somente podem 
ser compensados quando comprovado a sua certeza e liquidez, 

Recurso Voluntário Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, Os Conselheiros Domingos de Sá Filho, Ivan Allegretti c Marcos 
Tranchesi Ortiz votaram pelas  conclusões 

Antonio Carlos Atulim - Presidente. 
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Winder Icy Morais Pereira - Relator 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
Atulim, Robson Iopk5 Bayer!, Domingos de Sã Filho, Winderley Marais Pereira, Ivan Allegrctti 
e Marcos Tranchesi Ord?: 

Relniório 

Por bem descrever os fates, adoto o relatório da URI que passo a transcrever. 

'Trcao o presente processo dc Declaração de Compensação de 
créditos da  contribuição  ao Progranta de Integração Social - 
PIS, no valor de RS 300 513,0& com débitos vincendos do 
próprio Pis e Colitis 

Ins  fluem  o processo a Declaração de Compensação de 11 01, 
onde constam os Milos a  compensai,  bem como cópias dos 
exircnos das DC I F's — originals e retificadoras, DACON e 
DIPJ — original e retificador a, rejereme ao per iodo de 07/2003, 
onde o contribuinte pretende demonstrar o crédito do PIS. 

A DRF- Volta Redonda, por meio  cio  despacho decisól io de  lis  
76 / 77, luckier in a solicitação da contribuinte pela inexistência 
de di, eito creditório, a vista dos documentos fiscais, unia vez que 
Diligência Fiscal pet petrada no estabelecimento da interessada 
não apurou pagamento a maior ou indevido no period() -fi 66 

O interessado contesta o despacho decisório que indefer  in seu 
pleito argumentando Ols  87/1081, em sintese, que 

1 A bem  da verdade, o despacho decisótio vergastado foi 
exm ado com o simples cunho formalisto de evitar a 
homologação tácita prevista no art 74,§ 5°, da Lei n° 9430/96 
caracterizando-se  como  violador das exigências objetivas 
inerentes a,  decisões  administrativas, visto que pio/atado em 
cat citer  c/c urgência  que ensejou o des, espello à diligencia 
necesscii  ia paw ye opium verdadeiramente o di, eito creditinio 
da  impugname, 

2 Inobstatue, não merece prosperar a decisão em Coinento, 
considerando que a impugname não pode e não deve guitar um 
crédito t, ibut  círio  já extinto, nos ter 7110,S do ar  ligo  156, inciso  11,  
do Código 7 ibutát io Nacional C7N, visto que 

2 I. 0 despacho decisório está eivado de nulidade insaluivel, 
uma vez que Fiscalização não demonstrou a motivação para 
considerm ndo homologada a compensação  efetuada,  restando 
ii  refragcivel o prejuizo causado a  defeso  do impugnante,em 
flagrante ofensa aos pi incipios do Ampla  Defesa  do 
Contraditório e da Verdade Material; 
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2.2 Ocorreu  a  decadência  do  direito do Fisco de efetuar a 
cobrança de eventuais saldas remanescentes, nos lermas do 
art 150. .§ 40, do CTN, e 2.3. Os créclito.s compensados são 
liquidas e cellos, portanto passiveis de serem utilizados para 
guitar a débito descrito,-  

3  É  preciso ressaltar a absoluta nulidade do Despacho 
Decisório  em comento, nos termos do art 2°, 1/11I, e at t 50, II, 
.§1°, da Lei n° 9 784/99, e art .59, II, do Decr  eta  n° 70.235/72, o 
que implica em inexorável ofensa aos princípios  da ampla defesa 
e do contraditório, previstos no art .5°. LIT, da Constituição 
Federal, e ainda ao principio da verdade material, 

4 A mera  afiz mação de que a contribuinte não comp, ovou a 
razão  do recolhimento indevido  de PIS não presto porn 
fundamental-  a denegação da compensação, pois a fiscalização 
deveria ter ao mows buscado junto à  impugnante documentos e 
provas que demonstrem o crédito oferecido Todavia, assim não 
procedeu a RFB, polo que se mostra descabida a assertiva 
consignada no despacho  decisório em comenta, 

5 A Lei n° 9 784/99  dispõe que os atos administrativos devem 
ser motivados. 

Ademais, no Estado de Direito, a proteção ao contribuinte 
encontra amparo nos princípios que integ, am a ordem  jurídica 
estabelecida,  em especial os  princípios  da legalidade e da 
vincula  ção, que servem de roteiro obrigatório ao administrador, 
delimitam a faixa legitima de atuação do  Estado-Fisco e 
respaldam, assim, as garantias constitucionais dos direitos dos 
contribuintes; 

6. No presente caso é incontestável a ocorr ência da decadência 
do direita do Fisco de efetuar a cobrança do débito cuja 
compensação não restou homologada, nos lermos do as !Igo 150,  
,sç 4°, do Código Tributário Nacional  O  débito compensado se 
refere a contribuição para o PIS, tributo e,te sujeito a 
lançamento por homologação, o qual se aplica a prazo de 
5(cinco) anos  a  contar  da ocorrência do fato gerador; 

7. Tal entendimento é amparo pelo Conselho de Corm ibuintes e 
em pacifier, a jurisprudência do Super  lar  Ti  ibunal de Justiça — 
STJ; 

8 Havendo, pois, o pagamento, extingue-se o crédito tributário 
sob condição resolutória da autoridade administrativa, sendo 
certo que,  tal qual como o pagamento, a compensação possui 
mesma propriedade de extinção do crédito tributário sob 
condição resolutária: 

9 Destarte, contrapondo o fundament o  da decisão guff, coda. 
Hão  se afigura razoável a alegação da faint de comprovação do 
cr édito pleiteado, visto que em momenta algum a fiscalização 
!eve interesse em analisar os documentas que dlr., no despacho 
decisório, valendo-se, injustificadamente, de mews suposições. 
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10 No despacho decisório a autoridade alega que a empresa 
não comp, ovou o erro de preenchimento da DCIF origimiria 
com sua e,scrila contábil, entretanto comvénz esclarecer que o 
Fisco não analisou qualquer documentação para propor o não 
reconhecintento do direito creditó, lo  da impugnante; 

11 Inobstante, observa-se que  a diferença entre o valor 
recolhido pela impugnante aos  cofres priblicos no pagamento de 
PIS do  período  de apuração de fevereiro de 2003 e 
postcriormente o wrlor apresentado na DCT.F.  retificado, a, é 
suficiente parer guitar o débito objeto  da compensação em 
questão,  a ensejar a homologação do pedido 

12 Por outro lado, ao comparar-se as  declarações apresentadas 
ao  Fisco, vê-se que os valores nelas apostos são equivalentes e 
correspondentes, a comproval que os lançamentos são 
condizentes com a realidade e, poi conseqüência, os créditos 
compensados silo líquidos e certos, nos termos do artigo 170 do 
UN, restando prescindivel a apresentação suniciria  da 
documentação citada no despacho  decisório; 

13 Ern virtude disso, em que pese a impugnante ora demonstrar, 
a liquidez e certeza de créditos de PIS suficientes polo a 
quitação do débito  compensado  no presente feito, caso persista 
qualquer incerteza ou questionamento por parte da RFB. requer 
seja determinada diligência ou per icia, nos terms do art 16, 
inciso lt' do Decreto n° 72 232/72, para que se confirmem de 
vez poi bodes as assertivas consignadas na presente, bem como ci  
pertinência da compensação realizada sob pena de cerceamento 
do dir .eito de defesa coirstimcionahnente garantido 
impugncmte, 

14 Considerando a existência do cr édito e a regularidade  da 
compensação, a exigência do referido tributo, além de 
configurar en, iquecimento ilícito por par te da União Federal, 
afronta o p, incipio da verdade material, pelo qual o Estado deve 
sempre buscar a verdade, ainda que, para isso, tenha que se 
vale:. de outros- elementos além daqueles trazidos pelos 
interessados; 

15 Em outras palavras, a verdade material é principio que, 
cram outros, norteia o processo administrativo fiscal e obi iga a 
autoridade tributária a agir com diligência na apre  ação  dos 
fatos durante a fiscalização, cabendo-lhe investigar, 
demonstrar e provar a ocorrência, ou não, do fato jurídico 
nibutário, sob pena de *onto, o principio do devido processo 
legal, do qual é corolcirio; 

16 Pm todo export°, requer-se seja julgada integralmente 
procedente a presente Manifestagão de  inconformidade, 
cleteiminando-se o cancelamento da cobrança do débito de PIS 
originariamente compensado e 

16 1 seja declar ado nulo o despacho decisório impugnado, que 
não homologou a compensação efetuada pela impugnante, por 
possuir vicio insanável dc nulidade, vez que ao mesmo folio a 
motivação, ferindo o direito jimdamental do corm ibzrinte 
ampla defesa e ao contraditório. nos Ionics do art.5°, LI', 
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162 seja declar ado extinto o cr 'édito tributtir  lo pretendido pela 
decisão vergastada, nos lemmas do artigo 150, § 4, do CTN, em 
virtude da ocorrência da  decadência  do direito do Fisco de 
efetuar a cobrança de eventuais saldos remanescentes, ou 

16.3. na remota hipótese de serem ultrapassadas essas razões 
preliminar es, seja homologada a compensação efetuada pela 
impugnante, tendo em vista ter sido demonsn ado o crédito 
utilizado para a compensação realizada, 

17 Por fim, protesta a impugnante pela produção suplementar 
de todas as provas em clire.ito admitidas, especialmente a pc//cia 
contribil, indicando assisteme Monier), perm esse fim e de acordo 
CO/fl o art 16, inciso IV, do Decreto »° 7023.5/72 " 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento manteve a não 
homologação do pedido de compensação .  A ementa do Acórdão da DIU foi a seguinte: 

'ASSUNTO CONTRIBUVO PARA O PISA PASEP 

Per iodo de apuragdo 01/07/2003 a 31/07/2003 

COMPENSAÇÃO  

A compenração é forma de extinção do ci edit() tribrucir io, desde 
que devidamente comprovado que o contribuinte tenha crédito 
pi oven/ante do pagamento indevido ou a maior de li  ibutos 

PRAZO PRESCRICIONAL CRÉDITO  TRIBUTA  RIO 
COMPENSADO 

O prazo prescricional  de cob, anga do crédito tributário 
confessado mechanic: a entrega  da  DCTF, interrompido com a 
apresentação da declaração de compensação a RFB, tern .sua 
contagem iniciada na data en, que a não-hoMologação  da  
contpenração torna-se definitiva na esfera adminisu ativa 

PRESCRICAO/DECADÉNCIA/DCTF 

O lançamento  é feito quando da elm ego da DCTF pelo 
con» ibuinte e garante, a Fazenda 	da decadência do 
crédito tributório devido pm ele 

PEDIDO 	DE 	PER/CIA 	PRESCINDIBILIDADE 
INDEFERIMENTO 

Estando presenter nos autos todo.s os elementos de COnViCção 
17CCOYsálias à adequada solução da lide, indefere-se, por 
pm escindivel, o pediria  de diligência ou  perícia  

Compensação não Homologada. -  
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Cientificada da decisão da DRJ, a empresa apresentou recurso  voluntário, 
requerendo a reforma da decisão, repisando as alcgaçães apresentadas na impugnação. 

o Relatório 

Vo to 

Conselheiro Winderlcy Morais Pereira, Relator. 

O recurso é voluntário c tempestivo e atende aos demais requisitos de 
achnissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido. 

A Recorrente requer ern  sede  preliminar, vicio no  despacho que não 
homologou o pedido  de compensação por ausência de motivação e cerceamento do direito de 
defesa Nesta matéria não  assiste razão  a recorrente, A compensação prevista no  Código 
'tributário Nacional - CTN atribui  à autoridade administrativa, a prerrogativa de autorização 
para efetivação da compensação de créditos tributários A Receita Federal, na posição de órgão 
administrador tributário, determina as formas de compensação e as exigências  necessárias 
Nesse diapasão, o despacho foi exarado por pessoa competente e seguiu os procedimentos 
administrativos pertinentes Sendo o contribuinte intimado do teor da decisão. Apresentando 
impugnação c posteriormente recurso  voluntário, portanto, não há que  se falar ern cerceamento 
do  direito  de defesa ou qualquer vicio que ensejaria a nulidade do procedimento . 

Quanto ao pedido de diligência apresentado, este não se faz  necessário.  A 
diligência tem como pressuposto a busca de esclarecimentos para subsidiar o julgador na sua 
decisão. A diligencia não se presta a produção de provas, que devem ser apresentadas cm sede 
de impugnação No caso em tela, os documentos acostados ao processo e os esclarecimentos 
prestados são suficientes para a convicção do julgador, não sendo  necessário nenhuma 
informação adicional para solução da lide. 

Os argumentos apresentados de ofensa a princípios constitucionais, não 
podem  ser apreciados. As turmas do CARF estão impedidas de manifestação sobre 
inconstitucionalidade de lei  tributária, diante da emissão da  súmula n° 2, publicada no DOU de 
22/12/2009. 

"Siimula CARP n" 2 

O CARP não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária" 

Quanto ao mérito a Recorrente apresenta o argumento do direito a restituição 
do PIS c afirma que as diligências levadas a efeito pela autoridade fiscal, não verificaram 
corretamente a documentação. 

Alega também a Recorrente, que a existência dos pagamentos, fato inconteste 
no processo, teria o condão de garantir o direito creditório. 
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Paru melhor enfrentar a questão, vejamos o enunciado do artigo 170 do 
Código Tributário Nacional — CTN que ao disciplinar o instituto da compensação, exige 
certeza e liquidez dos créditos alegados. 

'Art 170 A lei pode, nas condições e sob as garantias que 
estipular, ou cuja estipulação ern cada caso atribuir a 
autoridade administrativa, autorizar a compenseNcio de créditos 

ibutárioc com  c,  éditos liquidas e certos, vencidos ou vincendos, 
do sujeito passivo contra a Fazenda  publica  

Parágrajb rink°. Sendo vincendo o crédito do srdeito passivo, 
lei deter  minar  á, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu 
montante, não podendo, porém, cambial-  redução maim que  Cr  
co; respondente ao juro de I% (um por cento) ao Inês pelo tempo 
a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento " 

A exigência de liquidez e certeza sempre foi condição sine qua non, para a 
compensação. Autorizar a compensação com créditos pendentes de certeza e  liquidez 
inaplicavel.  A simples existência do pagamento não reveste de liquidez e certeza o direito 
creditório. Apreciando a matéria, o entendimento de Luciano Amaro, resolve a questão ao 
reafirmar a necessidade  da prova para obtenção do indébito  tributário. 

"0 pagamento de certa quantia, a titulo de tributo, embora sem nenhuma 
ressalva, não  implica, portanto, "confissão de divida tributúria". 

Isso não significa que, cm toda e qualquer situação, nunca se tenha de provar 
matéria de fato no âmbito da repetição de indébito tributário. Se alguém declara b Fazenda 
Federal a obtenção de rendimento tributável, não pode pleitear a devolução com a mera 
alegação de que não percebeu aquele rendimento; requer-se a demonstração de que o 
rendimento efetivamente não foi percebido ou que, dada a sua  natureza, não era tributável. isso 
porque a declaração feita se presume verdadeira Recorde-se que, como referimos ao tratar do 
lançamento por declaração, o art, 147 do Código admite a retificação da declaração, provado o 
CUD em que se fundamente o  pedido" 1  

Neste caminho, atuou a fiscalização, quando do procedimento de diligência, 
au intimar a apresentar documentação que embasasse a procedência dos créditos alegados. 
Conforme relatório fiscal acostado aos autos, após as diligências realizadas, entendeu a 
fiscalização, não estar comprovado os créditos, sendo indeferido o pedido de compensação. 
Transcrevo abaixo, parte do relatório fiscal, que decidiu pela não comprovação dos  créditos 
alegados. 

"Apesar da ap,  escuta cão  das elementos acima, não foi 
up,  escutada  Livro Razão, ademais, o valor constante na planilha 
apt esentada corno apurado Os 58/59). diverge do valor 
apresentado pelo próprio contribuinte no balancete impresso, 
tendo como PIS A RECOLHER no rids  07/2003 o montante de 
R $2 779 000,05 (17  60).  
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não ter sido possivel apurar os novos valores devidos, 
declarados nas DCIF's zetificador as, onde o contribuinte  não 
logrou comprovar all  aves  de sun esct ita comcibil o valor pago 
maim, pelo motivo também, da fiscalização não ter encontrado 
elememos através de sua escrita  auxiliar , para con /prom a 
totalização das contas envolvidas demonstrando que  a  DCIF 
original foi preenchicla com err o em relação ao demonstrado. 
opinamos pela não aceitação  c/a  compensação pleiteadas" 

O contribuinte no momento da impugnação não apresentou documentos  ou  
trow:e qualkitter fato que pudesse comprovar a suas alegaçOes ou se contrapor ao relatório da 
diligência  fiscal ,  limitou-se a alegar a  existência  do pagamento a maior do PIS c a 
irnpruce(13ucia do trabalho realizado pela fiscalização, 

Analisando a situação da exigência da prova para aceitação do pedido, 
lembro da lição de Humberto Teodoro Junior  "Não  ha um dever de provar, nem á parte 
contraria assiste o direito de exigir a prova do  adversário.  Há um simples Onus, de modo que o 
litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende 
existência de um direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto 
porque, segundo maxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente." 2  

Se não bastasse a inexistência de provas a embasar o pedido, a Recorrente 
pede que seja determinada a realização de diligências que promova a busca das provas 
necessárias que lhe garantam os  créditos  alegados Ora, como já dito alhures a prova é Onus de 
quem contesta. A contestação sem prova não pode ser analisada, muito menos, obrigar a outra 
par te que promova esta busca , 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso 
voluntário, 

Winderley Morais Pereira 

2  Hobert° Teodoro Junior, Curso de  Direito Processual Civil, 41' cd , v. 1, p 387 

	

en, 27 	 kW.) CAM 	A - f 	'2"i:1221.01U 	../..'it'IrERI,f.7:Y 

RA 

27 • 12 	 PF2F<EI.RA 
	 a 

0121) 	r.(Jr 	 Al. 	 t.1 ■ .1.A - VERSO 	BRANCO 



(:tll 	11 	 1-1 251 

Minist6rio  da Fazenda 
Conselho  Administrativo de Recursos Fiscais 
Terceira Secilo - Quarta  Câmara  

3= Seçao 

CA RIF/NIP - Dr 

Fl. 

Processo n" : 10073,900558/2006-91 
Interess:ida : PEUGEOT-CITROEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 

Juntado aos autos o Acórdão 3403-00.574, por meio  cio qual o Colegiado negou 
provimento ao recurso  voluntário. 

Encaminhe-se  à unidade de origem para  ciência  da interessada e demais 
providências cabíveis. 

Brasilia, 27 de dezembro de 2010. 

Antonio Carlos Mullin 
Presidente da 3 5  Turma Ordinária 
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